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PREFEITURA

AVANÇANDO CADA VEZ MAIS

TERMO DE REFERENCIA
ORY

013
Comissão de Licitação

1.

1.1

CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

OBJETО

1.1.1 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO EMERGENCIAIS

DE RECONSTRUÇÃO DO SANEAMENTO, DEVIDOS AS FORTES CHUVAS NO MUNICIPIO DE

CORTĖS, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas

neste instrumento.

O valor máximo admitido deste serviço será de R$ 50.007,74 (CINQUENTA MIL, SETE REAIS E

SETENTA E QUATRO CENTAVOS).

Segue em anexo as planilhas de custos deta
lhada: cronograma, composição de BDI

memória de cálculo, curva ABC, e orçamento final adotado no certame.

2.

1.1.4 O prazo de vigência da contratação é de 01 (um) mês, contados da emissão da Ordem

de Serviço (OS), na forma do artigo 105 da Lei n° 14
.133, de 2021.

FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1 A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se

pormenorizada em tópico específico do projeto d
a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA

PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO EMERGENCIAIS DE RECONSTRUÇÃO
 DO SANEAMENTO, DEVIDOS AS

FORTES CHUVAS NO MUNICIPIO DE CORTÊS, apêndice deste Termo de Referência.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO

VIDA DO OBJETO

DE

3.1 A descrição da solução como um todo e
ncontra-se pormenorizada em tópico

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndi
ce deste Termo de Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Subcontratação

4.1 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.
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Preposto

6.6 A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da

prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução

do objeto contratado.

6.7 A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto

durante o período de execução dos serviços.

6.8 A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a in
dicação ou a

manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o

exercício da atividade.

Fiscalização

6.9 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada 
pelo fiscal do

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 20
21, art. 117, caput).

Fiscalização Técnicа

6.9.1 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores

resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);

6.9.2 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico 
de gerenciamento do contrato

todas as ocorrências relacionadas à execução do 
contrato, com a descrição do que for

necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de

2021, art. 117, §1º e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);

6.9.3 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnic
o do contrato

emitirá notificações para a correção da execução do contr
ato, determinando prazo para a

correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);

6.9.4 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do cont
ato, em tempo hábil, a

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência,

para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de

2022, art. 22, IV);

6.9.5 No caso de ocorrências que possam inviabil
izar a execução do contrato nas datas

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comun
icará o fato imediatamente ao gestor do

contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V);

6.9.6 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à

prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).

Fiscalização Administrativa

6.10 O fiscal administrativo do contrato verificará a manuten
ção das condições de

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas
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e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer_
documentos

comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).

6.11 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo

do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reporta
ndo ao gestor do contrato

para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua co
mpetência; (Decreto n°

11.246, de 2022, art. 23, IV).

Gestor do Contrato

6.12 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento

e fiscalização do contrato contendo todos os registros for
mais da execução no histórico de

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do
 registro de ocorrências, das

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório co
m vistas à verificação da

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da

administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

6.13 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados 
pelos fiscais do

contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do co
ntrato e as medidas adotadas,

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).

6.14 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação

da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os 
problemas que

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).

6.15 O gestor do contrato emitirá documento comprobat
ório da avaliação realizada

pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas

pelo contratado, com menção ao seu desempenho
 na execução contratual, baseado nos

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo

constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art.

21, VIII).

6.16 O gestor do contrato tomará providências para a
 formalização de processo

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzid
o pela

comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133,
 de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com

competência para tal, conforme o caso. (Decret
o nº 11.246, de 2022, art. 21, Х).

6.17 O gestor do contrato deverá elaborar relatório fin
al com informações sobre a

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem

adotadas para o aprimoramento das atividades d
a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022,

art. 21, VI).
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6.18 O gestor do contrato deverá enviar a documen
tação pertinente ao setor de

contratos para a formalização dos procedimentos de liqui
dação e pagamento, no valor

dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

7.1

7.2

A avaliação da execução do objeto utilizará o Bolet
im de Medição (BM).

7.1.1 Será indicada a retenção ou glosa no pag
amento, proporcional à irregularidade

verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

7.1.1.1 não produzir os resultados acordados,

7.1.1.2 deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades

contratadas; ou

7.1.1.3 deixar de utilizar materiais e recurso
s humanos exigidos para a execução do

serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

A utilização do Boletim de Medição não imp
ede a aplicação concomitante de

outros mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços.

Do recebimento

7.3 Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma

Físico-Financeiro, o Contratado apres
entará a medição prévia dos serviços e

xecutados no

período, por meio de planilha e memória de cálculo detalhada.

7.3.1 Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos

para aquela etapa, no Cronograma
 Físico-Financeiro, estiverem executados em sua

totalidade.

7.3.2 O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos

comprobatórios da procedência legal dos produtos e subprodutos flo
restais utilizados

naquela etapa da execução contratual, quando for o caso.

7.4 Os serviços serão recebidos provisoriament
e, no prazo de 05 (cinco) dias, pelos

fiscais técnico e administrativo, mediante
 termos detalhados, quando verifica

do o cumprimento

das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a, da Lei nº 14.133 e Arts. 22,
 X

e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022).

7.4.1 O prazo da disposição acima será conta
do do recebimento de comunicação de

cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se

referem a parcela a ser paga.

7.4.2 O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento prov
isório do objeto do

contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter

técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 11.2
46, de 2022).
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7.4.3 O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do

contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter

administrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022)

7.4.4 О fiscal setorial do contrato, quando houv
er, realizará o recebimento provisório

sob o ponto de vista técnico e administrativo.

7.4.5 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o

fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do 
objeto e, se

for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realiz
ados em

consonância com os indicadores previstos, que poderá re
sultar no redimensionamento de

valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor

do contrato.

7.4.6 Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo

detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.

7.4.7 O Contratado fica obrigado a reparar
, corrigir, remover, reconstruir ou substitui

r,

às suas expensas, no todo ou em parte, 
o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou

incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não

atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais

pendências que possam vir a ser apontadas no Recebime
nto Provisório.

7.4.8 A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até

que sejam sanadas todas as eventuais 
pendências que possam vir a ser apont

adas no

Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021)

7.4.9 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de

todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

7.4.10 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo

com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem pr
ejuízo

da aplicação das penalidades.

7.5 Quando a fiscalização for exercida p
or um único servidor, o Termo Detal

hado

deverá conter o registro, a análise e 
a conclusão acerca das ocorrências

 na execução do

contrato, em relação à fiscalização técnica e admin
istrativa e demais documentos que julgar

necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

7.6 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados

do recebimento provisório, por servidor
 ou comissão designada pela autoridade

 competente,

após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequent
e aceitação mediante

termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

7.6.1 Emitir documento comprobatório da aval
iação realizada pelos fiscais técnico,

administrativo e setorial, quan
do houver, no cumprimento de obri

gações assumidas pelo

Franciely D. de Almeida
SECRETARIA DA CIDADE, INFRAESTRUTURA E OBRAS

Engenhei
ra Civil

CREA-PE 181957666-Rua Coronel José Belarmino, N°048. Centro,Cortes/PE CEP: 5525-000
CNPJ: 10273.548/0001-69

Sobras.cortes@hotmail.co
m



CORTÈS
PREFEITURA

AVANÇANDO CADA VEZ MAIS 1 020

Comissaodeetação

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme

regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022).

7.6.2 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela

fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da

despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por

escrito, as respectivas correções;

7.6.3 Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços

prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

7.6.4 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato

dimensionado pela fiscalização.

7.6.5 Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização е

gestão.

7.7 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão,

qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021,

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.8 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo

contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.9 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita

execução do contrato.

Liquidação

7.10 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo

de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período,

nos termos do art. 7º, $2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.10.1 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a

possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos

valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso Il do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021

7.11 Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou

Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a o prazo de validade;

b a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;
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eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.12 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que

impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as

medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação,

sem ônus à contratante;

7.13 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da

comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à

documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

7.14 AAdministração deverá realizar consulta para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação, no

âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como

ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE

2018).

7.15 Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada

sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação

ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual

período, a critério do contratante.

7.16 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, о

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal

quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser

efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o

recebimento de seus créditos.

à

7.17 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada aо

contratado a ampla defesa.

7.18 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua

situação.

Prazo de pagamento

7.19 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da

finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução

Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.
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Comis

No caso de atraso pelo Contratante, os valores devid
os ao contratado serão

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva

realização, mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPС).

Forma de pagamento

7.21 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco,

agência e conta corrente indicados pelo contratado.

7.22 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem

bancária para pagamento.

7.23 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista n
a legislação

aplicável.

7.23.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estab
elecidos

na legislação vigente.

7.24 O contratado regularmente optante pelo Simples
 Nacional, nos termos da Lei

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a 
retenção tributária quanto aos impostos e

contribuições abrangidos por aquele regime. No ent
anto, o pagamento ficará condicionado à

apresentação de comprovação, por meio d
e documento oficial, de que faz jus ao tratam

ento

tributário favorecido previsto na referida Lei Com
plementar.

Cessão de crédito

7.25 É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos

termos e de acordo com os procedi
mentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53,

de 8 de julho de 2020, conforme as regras deste pre
sente tópico.

7.26

7.25.1 As cessões de crédito não fiduciárias depend
erão de prévia aprovação do

contratante.

A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à

Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativ
o.

7.27 Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação
 contratual de cumprimento de

todas as condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento

de cessão de crédito e a realização dos 
pagamentos respectivos também se condicionam 

à

regularidade fiscal e trabalhista do cessioná
rio, bem como à certificação de que o cessionário

não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conf
orme a legislação em

vigor, ou de receber benefícios ou incent
ivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente,

conforme o art. 12 da Lei nº 8.4
29, de 1992, nos termos do Parecer

 JL-01, de 18 de maio de

2020

7.28 O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que
 seria destinado à

cedente (contratado) pela execuçã
o do objeto contratual, restando a

bsolutamente incólumes
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todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao di
reito

comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos

administrativos, incluindo a possibilidade de paga
mento em conta vinculada ou de pagamento

pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e

prejuízos causados à Administração (Instrução Normativa nº 53, de 8 de julho de 2020 e Anexos).

7.29 A cessão de crédito não afetará a e
xecução do objeto contratado, que cont

inuará

sob a integral responsabilidade do contra
tado.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1 O contratado será selecionado por 
meio da realização de procedimento 

de

dispensa de licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso I da Lei nº 1
4.133/2021, que

culminará com a seleção da proposta de menor preço.

Critérios de aceitabilidade de preços

8.2 Ressalvado o objeto ou parte del
e sujeito ao regime de empreitada po

r preço unitário, o

critério de aceitabilidade de preços será o valor glob
al estimado para a contratação.

8.2.1 O interessado que estiver mais bem colocado na di
sputa deverá apresentar à

Administração, proposta que contenha o pr
eço global, os quantitativos e os preços

unitários tidos como relevantes, conforme modelo de planil
ha elaborada pela

Administração, para efeito de aval
iação de exequibilidade (art. 59, §3°, da Lei nº

14.133/2021);

8.3 Para o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário o critério

de aceitabilidade de preços será:

8.3.1 valor global: conforme valor estimado da contratação

Regime de execução

8.4 O regime de execução do contrato s
erá empreitado por preço global.

Exigências de habilitação

8.5 Previamente à celebração do contrat
o, a Administração verificará o eventu

al

descumprimento das condições para contratação, especialmen
te quanto à existência de sanção

que a impeça, mediante a consulta a ca
dastros informativos oficiais, tais c

omo:

a) Cadastro Nacional de Empres
as Inidôneas e Suspensas - CEI

S, mantido pela

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/
ceis);

b) Cadastro Nacional de Empresa
s Punidas - CNEP, mantido pela Controlado

ria-Geral da

União (https://www.portaltransp
arencia.gov.br/sancoes/cneр)
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8.6 A consulta aos cadastros será realizada
 em nome da empresa interessada e de

seu sócio majoritário, por força do artigo 1
2 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, 

dentre as

sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, 
a proibição

de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio

majoritário.

8.7 Caso conste na Consulta de Situaçã
o do interessado a existência de Ocorrências

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas

apontadas no Relatório de Ocorr
ências Impeditivas Indiretas.

8.8 A tentativa de burla será verificad
a por meio dos vínculos societ

ários, linhas de

fornecimento similares, dentre outros
.

8.9 O interessado será convocado p
ara manifestação previamente a 

uma eventual

negativa de contratação.

8.10 É dever do interessado manter atualizada 
a respectiva documentação de

regularidade fiscal e trabalhista, ou e
ncaminhar, quando solicitado pela Ad

ministração, a

respectiva documentação atualizada.

8.11 Não serão aceitos documento
s de habilitação com indic

ação de CNPJ/CPF

diferentes, salvo aqueles legalmente per
mitidos.

8.12 Se o interessado for a matriz, t
odos os documentos deverão esta

r em nome da

matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto

para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos qu
e, pela

própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome
 da matriz.

8.13 Serão aceitos registros de CNPJ de
 fornecedor matriz e filial com diferenças de

números de documentos per
tinentes ao CND e ao CR

F/FGTS, quando for comprova
da a

centralização do recolhimento dessa
s contribuições.

8.14 Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos:

que serão exigidos conforme sua natur
eza jurídica:

8.15 Para fins de habilitação, deverá o inter
essado comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

8.16 Pessoa física: cédula de identidad
e (RG) ou documento equivalent

e que, por

força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

8.17 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresa
s Mercantis, a

cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

8.18 Microempreendedor Individual MEI: Certificado da Condição de

Microempreendedor Individual - CCMEI, 
cuja aceitação ficará condicionad

a à verificação da

autenticidade no sítio https:/
/www.gov.br/empresas-e-negoc

ios/pt-br/empreendedor;
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8.19 Sociedade empresária, sociedade 
limitada unipessoal - SLUOTOU

 sociedade

identificada como empresa individual de responsabilidade limitad
a - EIRELI: inscrição do ato

constitutivo, estatuto ou cont
rato social no Registro Público

 de Empresas Mercantis, a cargo da

Junta Comercial da respec
tiva sede, acompanhada de docu

mento comprobatório de seus

administradores;

8.20 Sociedade empresária est
rangeira: portaria de autor

ização de funcionamento

no Brasil, publicada no Diá
rio Oficial da União e a

rquivada na Junta Com
ercial da unidade

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabel
ecimento, a qual será

considerada como sua sede, conforme Instrução Normat
iva DREI/ME nº 77, de 18 de março de

2020.

8.21 Sociedade simples: inscr
ição do ato constitutivo no 

Registro Civil de Pessoas

Jurídicas do local de sua sede, ac
ompanhada de documento co

mprobatório de seus

administradores:

8.22 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou
 empresária: inscrição do

ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas
 Jurídicas ou no Registro P

úblico de Empresas

Mercantis onde opera,
 com averbação no Registro onde tem sede 

a matriz.

8.23 Sociedade cooperati
va: ata de fundação e e

statuto social, com a ata d
a

assembleia que o apro
vou, devidamente arquivado

 na Junta Comercial ou ins
crito no Registro

Civil das Pessoas Jurídi
cas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº

5.764, de 16 de dezembro 1971.

8.24 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de to
das as

alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.25 Prova de inscrição no Cadas
tro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de

Pessoas Físicas, conforme
 o caso;

8.26 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação

de certidão expedida conju
ntamente pela Secretaria 

da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da Faz
enda Nacional (PGFN), 

referente a todos o
s créditos tributários

federais e à Dívida At
iva da União (DAU) por elas administrados, inclusiv

e aqueles relativos à

Seguridade Social, nos termo
s da Portaria Conjunta nº

 1.751, de 02 de outubro d
e 2014, do

Secretário da Receita Fe
deral do Brasil e da Procuradora-Gera

l da Fazenda Nacional.

8.27 Prova de regularidad
e com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
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dacão

Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, périgoso

ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constit
uição;

8.29 Prova de inexistência de débi
tos inadimplidos perante a Jus

tiça do Trabalho,

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiv
a com efeito de negativa, nos termos do

Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Dec
reto-Lei nº 5.452, de 1º de

maio de 1943:

8.30 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal relati
vo ao domicílio ou

sede do fornecedor, pertinente ao seu 
ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.31 Prova de regularidade com a Fazenda estadua
l e municipal do domicílio ou s

ede

do fornecedor, relativa à ativ
idade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.32 Caso o fornecedor seja considerado isento dos t
ributos estaduais ou muni

cipais

relacionados ao objeto
 contratual, deverá comprova

r tal condição mediante a apresentação
 de

declaração da Fazenda re
spectiva do seu domicíl

io ou sede, ou outra equival
ente, na forma da

lei.

8.33 O fornecedor enquadra
do como microempreend

edor individual que pretenda

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Compleme
ntar n. 123, de 2006,

estará dispensado da prova de
 inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

8.34 certidão negativa de insolv
ência civil expedida pelo 

distribuidor do domicílio
 ou

sede do interessado, cas
o se trate de pessoa física, desde que admitida a sua partici

pação na

licitação/contratação (art. 5°, inciso 
II, alínea "c", da Instrução Nor

mativa Seges/ME nº 116, d
e

2021), ou de sociedade simp
les;

8.35 certidão negativa de falência expedida pelo di
stribuidor da sede do f

ornecedor -

Lei nº 14.133, de 2021, art.
 69, caput, inciso II);

Qualificação Técnica

8.36 Declaração de que o interessado tomou co
nhecimento de todas as 

informações e

das condições locais par
a o cumprimento das obri

gações objeto da contrataçã
o;

8.37

8.36.1 A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo

responsável técnico do inte
ressado acerca do co

nhecimento pleno das

condições e peculiaridades da contrataçã
o

Certidão de Pessoa Jurídi
ca expedida pelo CREA do Estado onde a Empresa tem

a sua sede, comprovando
 a sua regularidade, em plena validade.
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atenderão à exigência
 por meio

apresentação, no momen
to da assinatura do co

ntrato, da solicitação de registro perante

entidade profissional competente no Brasil.

da

a

8.39 Apresentação do(s) profissional(is) abaixo indicado(s), devidamente reg
istrado(s)

no conselho profissional c
ompetente, detentor de atest

ado de responsabilidad
e técnica por

execução de obra ou servi
ço de características semelh

antes, também abaixo indicado(s):

8.40 O(s) profissional(is) indicado(s) na 
forma supra deverá(ão) part

icipar da obra ou

serviço objeto do contrato, 
e será admitida a sua 

substituição por profissionai
s de experiência

equivalente ou superio
r, desde que aprovada pela Administração.

8.41 Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnol
ógicа

e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação,
 ou com o item pertinente,

por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público 
ou

privado, ou regularme
nte emitido(s) pelo conselho profissional comp

etente, quando for o caso.

8.42 Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação

9.

e o somatório de diferentes atestados 
executados de forma concomitante.

8.42.1 Os atestados de capaci
dade técnica poderão ser a

presentados em nome
 da

matriz ou da filial da empresa interessa
da.

8.42.2 O interessado disponibiliza
rá todas as informações

 necessárias à comprovação

da legitimidade dos atestados, apresentando
, quando solicitado pela Administração, cópia

do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e loca
l em que foi

executado o objeto contratado, d
entre outros documentos.

ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

O custo estimado total
 da contratação é de R$

 R$ 50.007,74 (CINQUENTA
 MIL, SETE REAIS E

SETENTA E QUATRO CENTAVOS), conforme custos unitários aposto
s em anexo.

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1 As despesas decorrentes d
a presente contratação correrão à conta de recur

sos

específicos consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Cortês.

10.2 A dotação relativa aos exe
rcícios financeiros subs

equentes será indicada após aprovação

da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante

apostilamento.
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